
 

 
 

AVISO DE 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 048/2024 
 

CONTRATANTE (UASG) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETÉ - 984003 
 
 
 

 
OBJETO: 

 contratação de empresa e/ou profissional engenheiro 
agrimessor para a execução de serviços de REGULARIZAÇÃO  
FUNDIÁRIA DO LOTEAMENTO RENATO AZEREDO de 
propriedade do Município de Abaeté-MG, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  

 
 

PERÍODO DE 
PROPOSTAS: 

  DE:03/09/2024 às 08:00 

ATÉ:06/09/2024 às 07:59 

 
 

DATA DA 
ABERTURA 
DA SESSÃO: 

 
06/09/2024 às 08:00 

ENDEREÇO 
ELETRÔNICO: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

 
 

HORÁRIO 
DA FASE DE 
DE LANCES: 

 
06/09/2024 DE 08:00 às 14:00 

 
 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 048/2024 

Processo Administrativo nº 082/2024 
 

Município de Abaeté/MG, torna público, para conhecimento dos interessados, que , por 
meio de seu AGENTE DE CONTRATAÇÃO, realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos do art. 75, 
inciso I, da Lei nº 14.133/2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais 
legislação aplicável. 

 

SESSÃO PÚBLICA DA DISPENSA ELETRÔNICA 

DATA DA SESSÃO: 06/09/2024 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 08h às 14h (Horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 082/2024 

CÓDIGO UASG: 984003 

 
 

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  
 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 
de empresa e/ou profissional engenheiro agrimessor para a execução de serviços de 
REGULARIZAÇÃO  FUNDIÁRIA DO LOTEAMENTO RENATO AZEREDO de propriedade do 
Município de Abaeté-MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO GLOBAL”, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 
 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA  

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço 

eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 
 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº. 6.404/1976, 

concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº. 746/2014-TCU-Plenário); e 



 
 
 

2.2.5. sociedades cooperativas. 
 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos 12 (doze) meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la. 

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 



 
 
 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” 

ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49. 

3.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
 

4. DA FASE DE LANCES  

4.1. A partir das 08:00 do dia 06 de Setembro de 2024, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 

finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por 

ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste 

Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 

R$ 100,00 (cem reais). 



 
 
 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificação. 

4.8. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 
 

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 



 
 
 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 



 
 
 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 

6. DA HABILITAÇÃO  

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 
 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

 
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 
verificada, por meio dos documentos disponibilizados na plataforma. 

 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

 
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 

 
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 

 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

 
6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

 
6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 
ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 
as condições de habilitação. 

 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

 

7. DA CONTRATAÇÃO  

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato. 



 
 
 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato ou o documento equivalente a ele, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

7.4. O prazo previsto para assinatura do contrato, poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. DAS SANÇÕES  
 

8.1. As sanções por falha na execução do contrato ou de inexecução parcial ou total do 
objeto estão previstas no Termo de Referência, anexo deste Aviso de Contratação 
Direta. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

9.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional 

de Contratações Públicas - PNCP. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

a) republicar o presente aviso com uma nova data; 

b) valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas; 

c) fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 



 

9.3. No caso da letra “b” do Item 9.2, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.4. As providências dos subitens 9.1 e 9.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

9.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário. 

9.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

9.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação; 

ANEXO II - Termo de Referência; 



 
 
 

ANEXO III - Modelo de Proposta de Preços; 

ANEXO IV - Modelo de Declarações. 

 
 
 
 

Abaeté, 29 de Agosto  de 2024. 
 
 
 
 
 

 

                                                     Franciele Caetano de Carvalho  

        Agente de Contratação 
                                                                   Matrícula 3291-2 



 

  ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO  

Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 

1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional 

a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: Inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 

RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, NO CASO DE SER O PARTICIPANTE SUCURSAL, FILIAL 

OU AGÊNCIA; 

e) No caso de SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

f) decreto de autorização, em se tratando de SOCIEDADE EMPRESÁRIA ESTRANGEIRA em 

funcionamento no País. 

1.1. OS DOCUMENTOS ACIMA DEVERÃO, QUANDO FOR O CASO, ESTAR 

ACOMPANHADOS DE TODAS AS ALTERAÇÕES OU DA CONSOLIDAÇÃO RESPECTIVA. 

2- REGULARIDADE FISCAL PESSOA FÍSICA:  

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

b) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos relativos 

aos TRIBUTOS FEDERAIS e à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, emitida pela Secretaria da 

Receita Federal. 

c) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO 

ESTADO e quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO do domicílio ou sede do licitante. 

d) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO MUNICÍPIO do 

domicílio ou sede do licitante. 

2.1- REGULARIDADE FISCAL PESSOA JURÍDICA: 

 

 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


a) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ/MF, 

expedido pela Receita Federal. 

b) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

c) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos 

relativos aos TRIBUTOS FEDERAIS e à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal. 
 

d) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO 

DO ESTADO e quanto à DÍVIDA ATIVA DO ESTADO do domicílio ou sede do licitante. 

e) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO DO 

MUNICÍPIO do domicílio ou sede do licitante. 

f) Certidão Negativa de DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT, emitida pelo Tribunal 

Superior do Trabalho – TST. 

g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual. 

3 CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA 

Os licitantes deverão apresentar junto á proposta: 

a) Certificado de Registro da proponente no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia - CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU; 
b) Certificado do Registro do responsável técnico no CREA ou CAU Certidão de 
regularidade da empresa e do profissional junto ao Conselho de Classe; 

4 - OUTROS: 
a) Declaração Unificada, conforme Anexo V deste Aviso de Contratação Direta.  

 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 
 
 
 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA DE BENS 

DATA ÓRGÃO SOLICITANTE 
NÚMERO DA UNIDADE 

DE COMPRA - UASG 

27/08/2024 Prefeitura Municipal de Abaeté 984003 

 

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO UNIDADE ADMINISTRATIVA 

Nome: Secretaria Municipal de Infraestrutura 

E-mail: infraestrutura@abaete.mg.gov.br 

Secretaria Municipal de 
Infraestrutura 

 

1- INTRODUÇÃO  

O presente Termo de Referência tem como objetivo subsidiar a Comissão de 

Contratacão para a contratação de empresa e/ou profissional engenheiro agrimessor para 

a execução de serviços de REGULARIZAÇÃO  FUNDIÁRIA DO LOTEAMENTO RENATO 

AZEREDO de propriedade do Município de Abaeté-MG contemplando as etapas de 

levantamentos topográficos, planaltimetria, subdivisão de quadras, lotes, avenidas, 

espaços públicos com aproveitamento do Projeto Urbanístico do Loteamento aprovado  

 em 19/05/2.004 e registrado no cartório de registro de imóveis da Comarca de Abaeté-

MG sob o n.º 15.463, fls. 144 do livro 2-BA. 

O loteamento foi iniciado em 2.004 com  devido registro no Cartório de Registro 

de Imóveis da Comarca de Abaeté-MG, todavia, por diversos problemas administrativos 

e ocupações irregulares no local, o empreendimento não foi efetivamente implantado 

com aberturas das vias, iluminação, fornecimento de água, captação de esgoto e 

ilumuninação pública.  

A área total do imóvel onde está localizado o loteamento é de 300.000 m² 

(trezentos mil metros quadrados), enquanto, o loteamento foi implantado em 245.192 

m² (duzentos e quarenta e cinco mil, cento e noventa e dois mil metros quadrados), 

totalizando 30 (trinta) quadras e 509 (quinhentos e nove) lotes de terreno.  

Caberá ao Município de Abaeté-MG, através da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, na condição de Contratante, acompanhar e orientar a empresa e ou 

profissional na execução dos serviços, bem como, aprová-los, de acordo com a proposta 

apresentada. 

 

 



 

A presente contratação não se encontra no Plano Anual de Constratações. 

1.1- OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 .1 - O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa 

especializada ou profissional engenheiro agrimessor para a execução de serviços 

de REGULARIZAÇÃO  FUNDIÁRIA DO LOTEAMENTO RENATO AZEREDO de 

propriedade do Município de Abaeté-MG, nos termos da tabela abaixo e 

conforme condições e exigências estabelecidas neste documento.  

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE 
DE 

AQUISIÇÃO 

VALOR TOTAL  
DOS SERVIÇOS 

01 

 

 Execução de serviços de regularização fundiária, 
loteamento Renato Azeredo 

serviços R$ 89.500,00 

 

1.1.2- A contratação de empresa especializada ou profissional formado em agrimensoria, para 

desenvolver as atividades de retificação do Loteamento Renato Azeredo, compreende  as etapas 

de retificação de área, levantamentos topográficos, planaltimetria, subdivisão de quadras, lotes, 

avenidas, espaços públicos com aproveitamento do Projeto Urbanístico do Loteamento 

aprovado em 19/05/2.004 e registrado no Cartório de Registro de imóveis da Comarca de 

Abaeté-MG sob o n.º 15.463, fls. 144 do livro 2-BA. 

 

1.1.2.1- A área total do imóvel onde está localizado o loteamento é de 300.000 m² (trezentos mil 

metros quadrados), enquanto, o loteamento foi implantado em 245.192 m² (duzentos e 

quarenta e cinco mil, cento e noventa e dois mil metros quadrados), totalizando 30 (trinta) 

quadras e 509 (quinhentos e nove) lotes de terreno.  

 

1.1.2.2- Da área total do imóvel, 6.850 m² (seis mil, oitocentos e cinquenta mil metros 

quadrados) serão destinados ao ocupante do móvel, Sr. Itamar da Silva, na forma de 30 (trinta) 

lotes de terreno que deverão ser acrescidos ao projeto original, podendo a área destes lotes 

seriam menores aos lotes do loteamento, mas as áreas deverão ser superiores a 180,00 m² com, 

no mínimo, oito metros de frente. 

 

1.1.2.3- No início do loteamento existe uma área ocupada por terceiros que deverá ser excluída 

do emprendimento. 

 

1.1.2.4- Ao final, O EMPREENDIMENTO DEVERÁ CONTER 539 (QUINHENTOS E TRINTA E NOVE) LOTES 

DE TERRENO. 

 

 

 



1.2. Da Contratação: 

1.2.1. O prazo de vigência da contratação será de 120 (cento e vinte) dias contados da data de 

recebimento da ordem de  execução dos serviços.  

1.2.2. Encerrado o procedimento de contratação, o licitante declarado vencedor será convocado para 

firmar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, de acordo com o art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.3. Do prazo de entrega dos serviços: 

1.3.1. os servições deverão se entregues no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de recebimento 

da ordem de serviço. 

1. Dos itens: 

2.1. A presente contratação será por preço global. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

O Município de Abaeté-MG aprovou no âmbito administrativo LOTEAMENTO RENATO AZEREDO, 

contemplando as etapas de levantamentos topográficos, planaltimetria, subdivisão de quadras, 

lotes, avenidas, espaços públicos com aproveitamento do Projeto Urbanístico do Loteamento 

aprovado em 19/05/2.004 e registrado no cartório de registro de imóveis da Comarca de 

Abaeté-MG sob o n.º 15.463, fls. 144 do livro 2-BA. 

 

O loteamento foi iniciado em 2.004 com o devido registro no Cartório de Registro de Imóveis 

da Comarca de Abaeté-MG, todavia, por diversos problemas administrativos, ocupações 

irregulares no local, o empreendimento não efetivamente implantado com aberturas das vias 

projetos, iluminação, fornecimento de água, captaçã de esgoto e ilumuninação púbica.  

 

A área total do imóvel onde está localizado o loteamento é de 300.000 m² (trezentos mil metros 

quadrados), enquanto, o loteamento foi implantado em 245.192 m² (duzentos e quarenta e 

cinco mil, cento e noventa e dois mil metros quadrados), totalizando 30 (trinta) quadras e 509 

(quinhentos e nove) lotes de terreno.  

 
A iniciativa de regularização deve-se a necessidade de se desenvolver uma política pública que possa reduzir 
o déficit habitacional no Município de Abaeté-MG através da distribuição dos lotes de terreno. 
 

Do mesmo modo, a regularização do empreendimento contribuibuirá para a pacidificação social, na 

medida em que, existem diversas ações judiciais propostas por beneficiários para ingressar na posse dos 

imóveis e lá edificarrem suas residências. 

 

Os objetivos específicos da ação de Regularização Fundiária centram-se na definição da 

retificação do projeto de parcelamento do solo e registro no Cartório de Registro de Imóveis e 

transferência definitiva da propriedade dos lotes de terreno. 

 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Da participação de consórcios: 

4.1.2. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa 

complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm 



condições de fornecer os bens de forma independente.  

4.2. Da Subcontratação: 

4.2.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.  

4.3. Da Sustentabilidade: 

4.3.1. Não serão exigidos critérios de sustentabilidade na presente contratação. 

3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

5.1 Da forma de seleção e critério de julgamento da proposta:  

5.1.2 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA, nos 

termos do art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme art. 33, da Lei 14.133/21.  

5.2.  Dos critérios da aceitabilidade da proposta: 

5.2.1. A proposta comercial deverá ser inserida no sistema eletrônico, em campo próprio e conter 

minimamente as seguintes informações:  

5.2.2. Descrição completa e detalhada dos itens propostos, incluindo marca e modelo ofertados;  

5.2.3. Valor unitário do item e valor total, incluídos as despesas tais como: impostos, fretes, seguros, 

encargos sociais e fiscais e quaisquer outras que incidirem sobre o fornecimento;  

5.2.4. Validade da proposta de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública 

estabelecida no preâmbulo do instrumento convocatório.  

5.2.5. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em 

algarismos com duas casas decimais após a vírgula.  

5.2.6.  Caso a proposta e os documentos que a acompanham sejam assinados por mandatário, 

deverão ser encaminhados, também a procuração e cópia da carteira de identidade do mandatário 

subscritor.  

5.2.7. O instrumento de procuração, deverá ser apresentado em instrumento público (lavrado em 

Cartório) ou instrumento particular, com firma reconhecida em Cartório ou por meio de assinatura 

digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito 

da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).   

5.2.8.  Serão desclassificadas, de acordo com o art. 59 da Lei nº 14.133, de 2021, as propostas que: 

5.2.8.1. Contiverem vícios insanáveis;  

5.2.8.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento convocatório;  

5.2.8.3. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação;  

5.2.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.2.8.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento 

convocatório, desde que insanável. 

 

 



 

 

6. EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1  - ETAPAS DO TRABALHO: 

1-Levantamento da documentação relativa ao registro imobiliário da área de abrangência do 

loteamento a ser regularizado; 

2- Elaboração de plantas contendo o  levantamento topográfico da área – (4 pranchas); 

3- Memorial Descritivo do levantamento topográfico da área; (4 vias); 

4- ART – Anotação de Responsabilidade Técnica do levantamento topográfico; (1 via) 

5- Elaboração de plantas contendo o levantamento planialtimétrico e cadastral da área; (4 

pranchas) 

6- Elaboração de planta georeferenciada; (4 pranchas)  
7- Memorial descritivo da planta georreferenciada; (4 vias)  
8- Elaboração de plantas da retificação de área; (4 pranchas) 
9- Memorial descritivo da retificação de área; (4 vias); 
10- ART – Anotação de Responsabilidade Técnica da Retificação de Área;  
11- Elaboração do Projeto Urbanístico a partir dos levantamentos realizados; (4 pranchas) 
12- Elaboração do Memorial Descritivo do Projeto Urbanístico; (4 vias) 
13- locação topográfica das quadras e lotes de terreno; 
14- os Memoriais Descritivos e as plantas deverão conter todas as  Quadras, Lotes e demais 
parcelas que componham o loteamento; 
15- As plantas deverão conter todos os lotes individualizados com medidas e confinantes; 
16- poderão ser realizados outros serviços para a completa execução do objeto pretendido que não 

estejam relacionados desde que previamente autorizados pelo Contratante.  
17- Os produtos a serem apresentados serão compostos dos cadastros físico do imóvel, das medições 
georreferenciadas dos lotes inseridos no espaço territorial do assentamento, com seus respectivos 
cadastros e identificação dos imóveis. 
18- O material resultante dos levantamentos realizados em campo, objeto deste Termo de 

Referência, deverá ser entregue de acordo com os seguintes padrões de qualidade: 

a) Os trabalhos deverão se desenvolver segundo os seguintes padrões que visam assegurar sua  

qualidade: 

a.1) Respeito às normas constitucionais e legais em vigor pertinentes aos assuntos tratados; 

       a.2) Propostas de soluções embasadas no pleno conhecimento da realidade local; 

       a.3) Garantia de controle local sobre os serviços a serem desenvolvidos; 

19- Na execução dos trabalhos, além das normas e serviços estabelecidos neste Termo de 

Referência, deverão ser observadas as Normas preconizadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT. 

20- Os trabalhos de cadastramento físico deverão seguir as normas técnicas contida neste Termo 

de Referência.  

6.2. Das Condições de Recebimento: 

6.2.1  Os serviços serão recebidos definitivamente, desde que não haja qualquer defeito, falha ou 

imperfeição nos serviços executados. 

 

 

 

 



 

 

6.2.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na  proposta, devendo ser substituídos imediatamente, a contar 

da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.2.3 O recebimento/aprovação do(s) serviço(s) pelo Contratante não exclui a responsabilidade civil  

 do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) serviço(s) ou disparidades com as 

especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se à Administração as faculdades 

previstas no art. 18 da Lei n.º 8.078, de 1990. 

7- GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

7.1. A execução do serviços deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais gestores e fiscais 

do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 117 

da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.2. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução dos serviços, o 

fiscal do contrato dará ciência ao Contratado, por escrito, para adoção das providências necessárias 

para sanar as falhas apontadas, determinando prazo para a correção.  

7.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 

de acordo com o § 1º, art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.4. Caberão ao gestor os controles administrativos/financeiros necessários ao pleno cumprimento do 

contrato. 

7.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, 

conforme § 2º, art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade do Contratado 

por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí 

incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal 

definido pela lei civil.  

7.7. O Contratante reserva-se ao direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso 

o mesmo afaste-se das especificações deste termo de referência, do instrumento convocatório e de 

seus anexos, e da proposta comercial do Contratado. Constatada a ocorrência de descumprimento total 

ou parcial do contrato, deverão ser observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 

2021, a fim de apurar a responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar sanções.  

 

 

 



7.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8. PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será realizado de acordo com a apresentação dos Relatórios de ocorrências e 

projetos, que indicarão os quantitativos referentes às atividades desenvolvidas, mencionando, 

quando necessário, os possíveis impedimentos relativos ao cumprimento do solicitado, como 

também possíveis sugestões para resolução dos problemas. 

8.2 A Liquidação será efetuada no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após a apresentação da nota 

fiscal atestada, acompanhadas das certidões de regularidade fiscal e trabalhista, obrigatoriamente por 

meio de crédito em conta corrente pela instituição financeira contratada, cujo número do banco, conta 

e agência deverá ser informada  pelo Contratado; 

8.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

8.3.1 O prazo de validade;  

8.3.2. A data da emissão;   

8.3.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;   

8.3.4. O período respectivo de execução do contrato;   

8.3.5. O valor a pagar; e   

8.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

8.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao Contratante;  

8.5. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.6. O pagamento será efetuado pela Tesouraria, por meio de ordem bancária emitida por 

processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no 

prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data final do período de adimplemento a que 

se referir, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pelo Contratante.  

8.7. No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os valores devidos 

ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 

de sua efetiva realização, de acordo com a variação do Sistema Especial de Liquidação e Custódia –

SELIC. 

8.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

 

 

 



 

 

8.9. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de custo, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

8.10. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à  

8.11. apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

9. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES  

9.1 Do Contratante: 

9.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos. 

9.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

9.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas. 

9.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo 

fornecimento do objeto deste Termo de Referência.  

9.1.5 Rejeitar, no todo ou em parte os serviços, quando em desacordo com as especificações constantes 

na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta comercial do Contratado.  

9.1.6 Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia parcial sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.1.7 Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos serviços em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções.  

9.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao serviço do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente instrumento. 

9.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 

9.1.10. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares.  

9.1.11. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio dos 

documentos pertinentes.  

9.2. Do Contratado: 

 

 



 

 

9.2.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, 

nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2.2.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor, Lei nº 8.078, de 1990;  

9.2.3.  Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

do fornecimento dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a  

devida comprovação;  

9.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei n.º 14.133, de 2021, e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados;  

9.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução contratual e/ou fornecimento do objeto e/ou dos materiais empregados;  

9.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos;   

9.2.7. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento;  

9.2.8. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;  

9.2.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante e não onerará o objeto do contrato; 

9.2.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 2 (duas) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;  

9.2.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante;  

9.2.12. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

 

 



  

9.2.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. O Contratado que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei nº 14.133, de 2021, ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções dispostas no seu art. 156, sendo 

observados ainda, quando couber, o disposto nos arts. 157 a 163 da mesma Lei.  

10.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

incidental ao processo de contratação ou ao processo de execução contratual que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado.  

10.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 

gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

10.4. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou 

razões de interesse público, devidamente comprovados.  

10.5. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação do Contratado de 

indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que poderão ser 

apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.  

10.6. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração  

 administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, como ato lesivo à administração pública 

 nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade 

do Contratado deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Município, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, observadas ainda as disposições contidas no art. 

159 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo  total da prestação dos serviços  é de R$  89.500,00 (oitenta e nove mil e  quinhentos 

reais), conforme proposta apresentada e relatório de preços médios em anexo.  

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária 

do orçamento em vigor, aprovado pela Lei Municipal nº 3006, de 29 de dezembro de 2023.  

 

 

 

 

 



 

12.1.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Unidade: 02.07.01. Secretária Municipal de Infraestrutura 

Proj/Ativ. 15.451.0045.2126 – Gestão dos Serviços de Infraestrutura Urbana  

Elemento: 4.4.90.51.00 – Obras e instalações 

Ficha 177 Fonte De Recurso: 1.706.000.3110  

13.  ASSINATURAS 

13.1. Responsável pela Elaboração do Termo de Referência: 

 

Leticia Vitória da Silva Freitas  

Mat 03213-6 

Diretora de Departamento de Meio Ambiente 

13.2. Autorizações: 

13.2.1. Do Ordenador de Despesas: 

APROVO o Termo de Referência, bem como estou de acordo com todas as informações 

prestadas nas declarações e assinaturas acima. 

 

 

Cesar Henrique Silva - Secretário Municipal de Infraestrutura 

Mat 02542-0 

 

Da Autoridade Competente: 

AUTORIZO a abertura do processo licitatório oriundo do presente termo de referência criado 

por esta unidade. 

 

 

Ivanir Deladier da Costa 
Prefeito Municipal – Matrícula 1439-0 
 
 
 
 
 

 

Abaeté, 27 de Agosto de 2024. 

 

 

  
 

 



 

 

 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  
 

À Prefeitura Municipal de Abaeté 
 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº  /2024 
 

OBJETO: contratação de empresa especializada ou profissional engenheiro agrimessor para a 
execução de serviços de REGULARIZAÇÃO  FUNDIÁRIA DO LOTEAMENTO RENATO AZEREDO 
de propriedade do Município de Abaeté-MG. 

 
PROPONENTE: ......................................................... 

CPF/CNPJ:.............................................................. 

 
Apresentamos e solicitamos de Vossa Senhoria a apreciação de nossa proposta 

relativa ao Processo Licitatório em epígrafe, declarando que: 

01- Temos condições de atender a todos os requisitos estabelecidos na Proposta 

a Seguir. 

02- Manteremos o preço de nossa proposta válida, por 60 (sessenta) dias. 
 

 
Item 

 
Descrição 

 
Unid. 
Med. 

 
Quantidade 

Valor Global 

(R$) 

 
 

1 

contratação de empresa especializada ou 

profissional engenheiro agrimessor para a 

execução de serviços de REGULARIZAÇÃO  

FUNDIÁRIA DO LOTEAMENTO RENATO 

AZEREDO de propriedade do Município de 

Abaeté-MG 

 

serviço 

 

1 

 

 
 
TOTAL GERAL GLOBAL: XXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 

 

No preço ofertado estão incluídas todas as despesas que incidam ou venham a 

incidir tais como, fretes, impostos, taxas, encargos enfim, todos os custos diretos e 

indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado. 

Declaramos de que compreendemos a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

 



 

Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta 

ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 

aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo o serviço ser 

prestado sem ônus adicionais. 

 

 
Local/UF, Data. 

 

 
Empresa e/ou assinatura do responsável legal 



 
 
 
 

 

  ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  
 

 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº  /2024 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada ou profissional engenheiro agrimessor 

para a execução de serviços de REGULARIZAÇÃO  FUNDIÁRIA DO LOTEAMENTO RENATO 

AZEREDO de propriedade do Município de Abaeté-MG. 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº , com sede 

na ............................................ , através de seu representante legal infra-assinado, que: 
 

 
( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos 

supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 
 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 

quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei nº 

8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99. 
 

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes 

impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores. 
 

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão 

público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 
 

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

5) Declaramos, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 



 
  

 
6) Declaramos, que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos. 
 

7) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

8) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 

procedimentos licitatórios, instaurados por este Órgão Público, que o(a) responsável legal da 

empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 

................................................. e CPF nº ......................................................... , cuja função/cargo 

é.................................................. (sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável 

pela assinatura do contrato. 
 

9) Em observância à Lei Federal Nº. 13.709/18 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

e demais normativas aplicáveis sobre proteção de Dados Pessoais, manifesto-me livre, expressa 

e conscientemente, no sentido de autorizar o Poder Legislativo Municipal de Martinho 

Campos/MG a realizar divulgação de meus Dados Pessoais para as finalidades de cumprir com 

as obrigações contratuais, legais e regulatórias que o presente processo licitatório exige, em 

especial ao cumprimento do princípio da publicidade relativa a processos desta natureza. Neste 

sentido, todos os documentos apresentados por esta empresa para fins de participação no 

presente certame poderão ser divulgados nas plataformas que o Poder Legislativo utilizar. 
 

 

(Local) , de de 20   
 

 

 
 

 

Empresa e assinatura do responsável legal 


